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Dep. Moisemar Marinho – PSD –Pres.  Dep. Eduardo Fortes - PSD
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MEMBROS EFETIVOS:      MEMBROS SUPLENTES:
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Dep. Léo Barbosa - Republicanos  Dep. Valdemar Júnior – Republicanos
Dep. Jair Farias – UB  Dep. Eduardo Mantoan - PSDB
Comissão de Saúde e Assistência Social 
Reuniões às 13 horas, às quartas-feiras.
MEMBROS EFETIVOS:      MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Fabion Gomes – PL   Dep. Marcus Marcelo - PL
Dep. Wiston Gomes – PSD  Dep. Aldair Costa Gipão - PL 
Dep. Olyntho  Neto – Republicanos – Vice-Pres. Dep. Léo Barbosa - Republicanos
Dep. Valdemar Júnior – Republicanos – Pres.      Dep. Cleiton Cardoso – Republicanos
Dep. Eduardo Mantoan – PSDB  Dep. Vanda Monteiro - UB 
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Comissão Permanente de Segurança Pública
Reuniões às 10 horas, às quintas-feiras. 
MEMBROS EFETIVOS:                                 MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Moisemar Marinho – PSB                          Dep. Gutierres Torquato - PDT
Dep. Prof. Júnior Geo - PSC                               Dep. Wiston Gomes - PSD
Dep. Olyntho Neto - Republicanos                     Dep. Valdemar Júnior - Republicanos
Dep. Nilton Franco - Republicanos                     Dep. Cleiton Cardoso – Republicanos
Dep. Eduardo do Dertins – Cidadania                Dep. Claudia Lelis - PV
Comissão Permanente de Acompanhamento e Estudos de 
Políticas Públicas para a Juventude
Reuniões às 18 horas, às terças-feiras. 
MEMBROS EFETIVOS:      MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Gutierres Torquato - PDT   Dep. Moisemar Marinho - PSBDep. 
Eduardo Fortes - PSD   Dep. Luciano Oliveira - PSD
Dep. Nilton Franco - Republicanos   Dep. Jorge Frederico - Republicanos
Dep. Léo Barbosa - Republicanos  Dep. Cleiton Cardoso – Republicanos
Dep. Jair Farias – União Brasil                               Dep. Eduardo Mantoan - PSDB
Comissão Permanente de Defesa dos Direitos da Mulher
Reuniões às terças-feiras, às 18 horas. 
MEMBROS EFETIVOS:       MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Eduardo Fortes – PSD     Dep. Fabion Gomes - PL
Dep. Wiston Gomes – PSD    Dep. Aldair Costa Gipão - PL
Dep. Leo Barbosa - Republicanos    Dep. Jorge Frederico - Republicanos
Dep. Cleiton Cardoso - Republicanos       Dep. Nilton Franco – Republicanos
Dep. Vanda Monteiro – UB    Dep. Claudia Lelis - PV
Comissão de Minas e Energia, Meio Ambiente e Turismo
Reuniões às 8 horas, às terças-feiras.
MEMBROS EFETIVOS:       MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Wiston Gomes – PSD Dep. Gutierres Torquato - PDT
Dep. Luciano Oliveira - PSD Dep. Eduardo Fortes - PSD
Dep. Jorge Frederico - Republicanos - Vice-Pres.   Dep. Nilton Franco - Republicanos 
Dep. Cleiton Cardoso - Republicanos Dep. Olyntho Neto – Republicanos
Dep. Claudia Lelis – PV – Pres. Dep. Vanda Monteiro - UB
Comissão Permanente de Assuntos Indígenas, Quilombolas e 
Comunidades Tradicionais
Reuniões às.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Prof. Júnior Geo – PSC                             Dep. Eduardo Fortes - PSD
Dep. Gutierres Torquato -PDT                           Dep. Wiston Gomes - PSD
Dep. Cleiton Cardoso - Republicanos                Dep. Nilton Franco - Republicanos 
Dep. Leo Barbosa – Republicanos                     Dep. Valdemar Júnior – Republicanos
Dep. Eduardo do Dertins – Cidadania                Dep. Ivory de Lira - PCdoB
Comissão Permanente de Defesa do Direito do Idoso
Reuniões às.
MEMBROS EFETIVOS: MEMBROS SUPLENTES:
Dep. Aldair Costa Gipão - PL  Dep. Luciano Oliveira - PSD
Dep. Wiston Gomes – PSD  Dep.  Moisemar Marinho - PSB
Dep. Jorge Frederico - Republicanos  Dep. Nilton Franco - Republicanos 
Dep. Valdemar Júnior - Republicanos   Dep. Léo Barbosa – Republicanos
Dep. Claudia Lelis – PV  Dep. Ivory de Lira - PCdoB
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Atos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.138/2023

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º 
da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, 
os seguintes servidores do Gabinete da 1ª Vice-Presidência, a 
partir de 1º de junho de 2023:

- João Victor Sena Uchoa - Assessor Membro da Vice-Pre-
sidência;

- Fernando de Araújo Uchoa - Assessor de Gestão da  
Vice-Presidência.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1؟ dia do mês de junho de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.139/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º 
da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão, 
os seguintes servidores no Gabinete da 1ª Vice-Presidência, a 
partir de 1º de junho de 2023:

- Fernando de Araújo Uchoa - Assessor Membro da Vice
-Presidência;

- Maristela Rocha Amaral - Assessor de Gestão da Vice
-Presidência.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1؟ dia do mês de junho de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.140/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Maria Denize Ribeiro de Freitas, 
matrícula 11001, do cargo em comissão de Secretário Parlamen-
tar - SP-13, do Gabinete do Deputado Nilton Franco, a partir de 
1º de junho de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.141/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Leonardo Santana da Silva, matrícu-
la 16766, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP-
6, do Gabinete da Deputada Professora Janad Valcari, a partir 
de 1º de junho de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.142/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão, 
os seguintes servidores no Gabinete da Deputada Professora  
Janad Valcari, a partir de 1º de junho de 2023:

- Alexsandro de Sousa Almeida - SP-13;

- Ruan de Oliveira Santos - SP-8.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.143/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR João Batista Barros para o cargo em 
comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, no Gabinete do 
Deputado Gutierres Torquato, a partir de 1º de junho de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.144/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, 
os seguintes servidores do Gabinete do Deputado Leo Barbosa, 
a partir de 1º de junho de 2023:

- Alyne de Cassia Pinheiro de Almeida, matrícula 14220, 
SP-13;

- Rayza Luana Lisboa Silva, matrícula 14140, SP-7.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.145/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Maycon Flávio Araújo Moura, do 
cargo em comissão de Ajudante Intermediário de Secretário, do 
Gabinete da 2ª Secretaria, a partir de 1º de junho de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.146/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, 
os seguintes servidores do Gabinete do Deputado Valdemar  
Júnior, a partir de 1º de junho de 2023:

- Edevando Cardoso do Amaral, matrícula 15279, SP-13;

- Fernanda Ribeiro de Oliveira, matrícula 12581, SP-13.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.148/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR José Carlos Jesus Rodrigues, matrí-
cula 15955, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar 
- SP-1, do Gabinete do Deputado Jorge Frederico, a partir de 
1º de junho de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.149/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Claudemir Portugal Soares, para o car-
go em comissão de Ajudante Intermediário de Secretário, no Ga-
binete da 2ª Secretaria, a partir de 1º de junho de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.150/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR para os respectivos cargos em comissão, os 
seguintes servidores no Gabinete do Deputado Jorge Frederico, 
a partir de 2 de junho de 2023:

- Higor Barbosa dos Santos - SP-13;

- Karlla Lima dos Santos Fernandes - SP-10.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.151/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1º NOMEAR Pedro Paulo Aires Guedes, para o cargo 
em comissão de Assistente Parlamentar Intermediário da Pre-
sidência, da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, a 
partir do dia 1º de junho de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1º dia do mês de maio de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.152/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Mara Pereira Rodrigues, matrícula 
16122, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP-
13, do Gabinete da Deputada Claudia Lelis, a partir de 1º de 
junho de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.153/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Thiago de Castro Ferreira para o cargo 
em comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, no Gabinete da 
Deputada Claudia Lelis, a partir de 1º de junho de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.154/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Laissa Rocha Andrade Nascimento, 
matrícula 16363, do cargo em comissão de Secretário Parlamen-
tar - SP-13, do Gabinete do Deputado Moisemar Marinho, a 
partir de 1º de junho de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.155/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Maria Lucia Alves do Nascimento, 
do cargo em comissão de Ajudante Intermediário das Comis-
sões, do Gabinete do Deputado Moisemar Marinho, a partir de 
1º de junho de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.156/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Laissa Rocha Andrade Nascimento, 
para o cargo em comissão de Ajudante Intermediário das Co-
missões, no Gabinete do Deputado Moisemar Marinho, a partir 
de 1º de junho de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 1.157/2023
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do  

Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de con-
formidade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 
201, de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 
3º da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Jhonatan Arpini para o cargo em comis-
são de Secretário Parlamentar - SP-13, no Gabinete do Deputado 
Nilton Franco, a partir de 1º de junho de 2023.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

PORTARIA Nº 613/2023 - DG
*Republicada para correção.

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019, e com fulcro no art. 89 da Lei nº 1.818, de 23 de 
agosto de 2007, e

CONSIDERANDO a manifestação da Junta Médica Ofi-
cial do Estado através do Despacho nº 6242/2023, Processo nº 
67/2022,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER Licença para Tratamento de Saúde à 
servidora Raglébia Bezerra dos Santos Lopes, matrícula nº 
14488, pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, no 
período de 17/04/2023 a 31/05/2023. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 29 dias do mês de maio de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 616/2023 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e,

Considerando o disposto no Art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007, e na Portaria nº 001- P, de 13 de janeiro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER a fruição das férias legais, dos servido-
res abaixo indicados: 

Mat Servidor Período Aquisitivo
Período de Gozo

30 dias ou 1º Período 2º Período

744 Armando Soares de 
Castro Formiga

06/02/2022 a 
05/02/2023

03/07/2023 a 
17/07/2023

13263 Carlos Eduardo 
Araujo de Lima

02/10/2020 a 
01/10/2021

01/07/2023 a 
30/07/2023  

15765 Deyse Lorenna 
Batista Martin

22/12/2021 a 
21/12/2022

01/08/2023 a 
15/08/2023

16/11/2023 a 
30/11/2023

13453 Geilza Vasconcelos 
da Costa

18/04/2021 a 
17/04/2022

01/08/2023 a 
30/08/2023

224 Karla Ribeiro de Melo 01/07/2022 a 
30/06/2023

01/08/2023 a 
30/08/2023

43 Luzenira Miranda 
Marinho

01/06/2022 a 
31/05/2023

05/07/2023 a 
03/08/2023

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 31 dias do mês de maio de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 617/2023 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e,

Considerando o disposto no Art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007, e na Portaria nº 001- P, de 13 de janeiro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR a fruição das férias legais, dos servidores 
abaixo indicados: 

Mat Servidor Período Aquisitivo
Período de Gozo

Período de Gozo Alterada para

760 Thiago Pinheiro 
Maciel

02/03/2016 à 
01/03/2017

03/07/2023 à 
01/08/2023

01/08/2023 à 
30/08/2023

284 Walter Pires Luz 10/07/2021 a 
09/07/2022

14/08/2023 a 
28/08/2023

01/08/2023 a 
15/08/2023

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 31 dias do mês de maio de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral



ANO XXXII PALMAS, QUINTA-FEIRA, 1 DE JUNHO DE 2023. DIÁRIO DA ASSEMBLEIA  7 Nº  3575

PORTARIA Nº 618/2023 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 101, inci-
so IX da Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019, com fulcro no 
art. 37 da Lei nº 1818, de 23 de agosto de 2007,

Considerando que o servidor Osmar Ferreira dos Santos, 
matrícula nº 054, Coordenador de Administração de Pessoal, en-
contrar-se-á afastado por motivo de férias,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o servidor Samuel Eller Ramos, matrí-
cula nº 17914, para responder pelo referido cargo no período de 
02/06/2023 a 16//06/2023.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 31 dias do mês de maio de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 620/2023 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 78, inciso 
IX da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, outorgado pelo 
Decreto Administrativo nº 656, de 18 de maio de 2015, do Pre-
sidente da Assembleia Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei 
nº 1818, de 23 de agosto de 2007.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal de Contrato, 
bem como seu respectivo substituto, para os casos de impedi-
mentos e afastamentos legais do titular, do contrato elencado a 
seguir: 

Processo Nº: 037/2023  
Contrato Nº: 021/2023  
Contratada: MATRIX EMPREENDIMENTOS LTDA  
Objeto do Contrato: Constitui objeto do presente a contratação 
de empresa especializada na prestação de Serviços de Comu-
nicação para apresentar informações atualizadas, veicular men-
sagens institucionais, personalizar conteúdos de acordo com a 
identidade e as políticas de tratamento da informação da Assem-
bleia Legislativa do Estado do Tocantins (ALETO).  
Fiscal do Contrato: CARLA ADRIANA FLIEGNER  
Matrícula: 329
Substituto do Contrato: VANESSA CRISTINA ALMEIDA  
Matrícula: 14530/1

Art. 2º São atribuições do Fiscal: 

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato 
das cláusulas avençadas; 

II - Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as irre-
gularidades encontradas, as providências que determinam os in-
cidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como in-
formar por escrito a Diretoria Administrativa sobre tais eventos; 

III - Determinar providências de retificação das irregularida-
des encontradas e incidentes imediatamente comunicar através 
de relatório a Diretoria Administrativa para ciência e apreciação 
das providências;

 IV - Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato; 

V - Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorro-
gação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 dias do final da vigência, logo após encaminhar para as 
devidas providências; 

VI - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

VII - Atestar a realização dos serviços efetivamente presta-
dos e/ou recebimento dos materiais; 

VIII - Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX - Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido 
ajuste contratual;

X - O fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI - Exigir que o contratado repare, corrija, remova, recons-
trua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorre-
ções resultantes da execução ou de materiais empregados, nos 
termos e no Art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 621/2023 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 78, inciso 
IX da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, outorgado pelo 
Decreto Administrativo nº 656, de 18 de maio de 2015, do Pre-
sidente da Assembleia Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei 
nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal de Contrato, 
bem como seu respectivo substituto, para os casos de impedi-
mentos e afastamentos legais do titular, do contrato elencado a 
seguir:

Processo Nº:091/2023  
Contrato Nº:022/2023  
Contratada:ITS - TECNOLOGIA DE INFORMATICA LTDA ME
Objeto do contrato:Contratação de empresa especializada para 
Prestação de Serviços de Licença de Uso de Programas de Infor-
mática (Softwares) por prazo determinado, abrangendo Implan-
tação, Migração, Manutenção, Suporte técnico, Atualizações e 
Treinamento, dos Sistemas de: Gestão de Backup, Prestação de 
Contas, Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Patrimônio, 
Almoxarifado, Compras e Licitações e Portal da Transparência, 
para atender as necessidades da Assembleia Legislativa.
Fiscal do contrato : MICHEL DE ALMEIDA DA SILVA 
MATRÍCULA: 752
Substituto do contrato: ALVARO NUNES PARENTE  
MATRÍCULA: 797



ANO XXXII PALMAS, QUINTA-FEIRA, 1 DE JUNHO DE 2023. DIÁRIO DA ASSEMBLEIA  8 Nº  3575

Art. 2º São atribuições do Fiscal: 

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato 
das cláusulas avençadas; 

II - Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como 
informar por escrito a Diretoria Administrativa sobre tais even-
tos; 

III - Determinar providências de retificação das irregularida-
des encontradas e incidentes imediatamente comunicar através 
de relatório a Diretoria Administrativa para ciência e apreciação 
das providências;

 IV - Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato; 

V - Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorro-
gação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 dias do final da vigência, logo após encaminhar para as 
devidas providências; 

VI - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

VII - Atestar a realização dos serviços efetivamente presta-
dos e/ou recebimento dos materiais; 

VIII - Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX - Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido 
ajuste contratual;

X - O fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI - Exigir que o contratado repare, corrija, remova, recons-
trua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorre-
ções resultantes da execução ou de materiais empregados, nos 
termos e no Art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 622/2023 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 78, inciso 
IX da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, outorgado pelo 
Decreto Administrativo nº 656, de 18 de maio de 2015, do Pre-
sidente da Assembleia Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei 
nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal de Contrato, 
bem como seu respectivo substituto, para os casos de impedi-
mentos e afastamentos legais do titular, do contrato elencado a 
seguir:

Processo Nº: 130/2022  
Contrato Nº: 016/2022  
Contratada: ISTUD LTDA  
Objeto do Contrato: Constitui objeto do presente a contratação 
de empresa especializada na prestação de Serviços de Capacita-
ção e formação sob demanda, na modalidade presencial e ensino 
a distância (EAD), incluindo plataforma web multidispositivos 
e aplicativo mobile, compreendendo a instalação, configuração 
e manutenção para atenderas necessidade da Assembleia Legis-
lativa do Estado do Tocantins (ALETO).  
Fiscal do Contrato: EDNA CRISTINA PAIVA JACINTO REZENDE 
Matrícula: 12359
Substituto do Contrato: MEIRE MARIA MONTEIRO DOS REIS 
Matrícula: 212

Art. 2º São atribuições do Fiscal: 

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato 
das cláusulas avençadas; 

II - Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as irre-
gularidades encontradas, as providências que determinam os in-
cidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como in-
formar por escrito a Diretoria Administrativa sobre tais eventos; 

III - Determinar providências de retificação das irregularida-
des encontradas e incidentes imediatamente comunicar através 
de relatório a Diretoria Administrativa para ciência e apreciação 
das providências;

IV - Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato; 

V - Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorro-
gação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 dias do final da vigência, logo após encaminhar para as 
devidas providências; 

VI - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

VII - Atestar a realização dos serviços efetivamente presta-
dos e/ou recebimento dos materiais; 

VIII - Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX - Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido 
ajuste contratual;

X - O fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI - Exigir que o contratado repare, corrija, remova, recons-
trua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorre-
ções resultantes da execução ou de materiais empregados, nos 
termos e no Art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral
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PORTARIA Nº 623/2023 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 78, inciso 
IX da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, outorgado pelo 
Decreto Administrativo nº 656, de 18 de maio de 2015, do Pre-
sidente da Assembleia Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei 
nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal da Ata de 
Registro de Preço, bem como seu respectivo substituto, para os 
casos de impedimentos e afastamentos legais do titular, do con-
trato elencado a seguir:

Processo Nº: 110/2023  
ARP Nº: 003/2023  
Contratada: SUPER VITÓRIA LTDA, CNPJ: 42.826.457/0001-08
GARCIA COMERCIAL LTDA, CNPJ: 05.259.115/0001-19 
REGINA CÉLIA CUNHA DE SOUSA, CNPJ: 36.336.388/0001-43 
Objeto do Contrato: A presente Ata tem como objeto o Regis-
tro de Preços para aquisição de material de expediente, com a 
finalidade de atender as necessidades da Assembleia Legislativa 
do Estado do Tocantins, de acordo com as quantidades e espe-
cificações constantes no Termo de Referência, proveniente da 
sessão pública do Pregão Eletrônico nº 004/2023, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a(s) proposta(s) vencedor(as) 
independentemente de transcrição.  
Fiscal do Contrato: EDINALDO BATISTA DA COSTA 
Matrícula: 600
Substituto do Contrato: WILMAR FRANCISCO SOUZA SILVA 
Matrícula: 11481

Art. 2º São atribuições do Fiscal: 

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato/
ARP das cláusulas avençadas; 

II - Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as irre-
gularidades encontradas, as providências que determinam os in-
cidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como in-
formar por escrito a Diretoria Administrativa sobre tais eventos; 

III - Determinar providências de retificação das irregularida-
des encontradas e incidentes imediatamente comunicar através 
de relatório a Diretoria Administrativa para ciência e apreciação 
das providências;

IV - Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato; 

V - Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorro-
gação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 dias do final da vigência, logo após encaminhar para as 
devidas providências; 

VI - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

VII - Atestar a realização dos serviços efetivamente presta-
dos e/ou recebimento dos materiais; 

VIII - Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX - Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido 
ajuste contratual;

X - O fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato/
ARP, principalmente em relação ao prazo previsto;

XI - Exigir que o contratado repare, corrija, remova, recons-
trua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorre-
ções resultantes da execução ou de materiais empregados, nos 
termos e no Art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 624/2023 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso da atribuição que lhe confere o art. 78, inciso 
IX da Resolução nº 319, de 30 de abril de 2015, outorgado pelo 
Decreto Administrativo nº 656, de 18 de maio de 2015, do Pre-
sidente da Assembleia Legislativa, com fulcro no art. 37 da Lei 
nº 1818, de 23 de agosto de 2007. 

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Fiscal de Contrato, 
bem como seu respectivo substituto, para os casos de impedi-
mentos e afastamentos legais do titular, do contrato elencado a 
seguir:

Processo Nº: 158/2023  
Contrato Nº: 023/2023  
Contratada: AURA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
Objeto do Contrato: Contratação de Empresa prestadora de ser-
viços de outsourcing de impressão, incluindo: gerenciamento 
através de software para contabilização e produção de docu-
mentos físicos coloridos, preto e branco, digitalização e enca-
dernações para atender as demandas da Assembleia Legislativa 
do Estado do Tocantins.  
Fiscal do Contrato: RAPHAEL GOMES LOBÃO DA SILVA 
Matrícula: 807
Substituto do Contrato: ESPEDITO DE SOUZA LEÃO JÚNIOR 
Matrícula: 815

Art. 2º São atribuições do Fiscal: 

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato 
das cláusulas avençadas; 

II - Anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinam os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas, bem como 
informar por escrito a Diretoria Administrativa sobre tais even-
tos; 

III - Determinar providências de retificação das irregularida-
des encontradas e incidentes imediatamente comunicar através 
de relatório a Diretoria Administrativa para ciência e apreciação 
das providências;

 IV - Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato; 
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V - Opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorro-
gação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 dias do final da vigência, logo após encaminhar para as 
devidas providências; 

VI - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

VII - Atestar a realização dos serviços efetivamente presta-
dos e/ou recebimento dos materiais; 

VIII - Observar a execução do contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinados;

IX - Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido 
ajuste contratual;

X - O fiscal deve observar o que reza o Termo de Contrato, 
principalmente em relação ao prazo previsto;

XI - Exigir que o contratado repare, corrija, remova, recons-
trua ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorre-
ções resultantes da execução ou de materiais empregados, nos 
termos e no Art. 69 da Lei Federal nº 8.666/93. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, aos 01 dias do mês de junho de 2023. 

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 625/2023 - DG

O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e,

Considerando o disposto no Art. 86, da Lei nº 1818, de 23 de 
agosto de 2007, e na Portaria nº 001- P, de 13 de janeiro de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º SUSPENDER, em razão da extrema necessidade do 
serviço, as férias legais da servidora LAYZE FERREIRA DA 
SILVA, matrícula 14680, prevista para o período de 01/06/2023 
a 30/06/2023, referente ao período aquisitivo de 01/02/2020 a 
31/01/2021, concedidas através da Portaria nº 480/2023 - DG, 
assegurando-lhe o direito de fruí-las em data oportuna.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Diretoria-Geral da assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 626/2023 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e em consonância com o art. 3º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7, de 28 de novembro de 2019, publicado no Diário 
da Assembleia nº 2924, alterado pelo Art. 1º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7 de 21/12/2021,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR o nível de remuneração da servidora 
Evely de Deus Povoa, matrícula 15139, de SP-8 para SP-2, do 
Gabinete do Deputado Jorge Frederico, a partir de 1º de junho 
de 2023.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 627/2023 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e em consonância com o art. 3º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7, de 28 de novembro de 2019, publicado no Diário 
da Assembleia nº 2924, alterado pelo Art. 1º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7 de 21/12/2021,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR os níveis de remuneração dos servidores 
abaixo relacionados, do Gabinete da Deputada Claudia Lelis, a 
partir de 1º de junho de 2023:

- Aline de Souza Oliveira, matrícula 15985, de SP-3 para 
SP-4;

- Ana Julia Mundim de Sousa Rios, matrícula 10480, de 
SP-6 para SP-5;

- Aparecida Martins Bezerra, matrícula 6095, de SP-9 para 
SP-11;

- Rozilma Gomes Guimarães Silveira, matrícula 16016, de 
SP-11 para SP-12.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 628/2023 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e em consonância com o art. 3º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7, de 28 de novembro de 2019, publicado no Diário 
da Assembleia nº 2924, alterado pelo Art. 1º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7 de 21/12/2021,
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RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR o nível de remuneração do servidor  
Marcelio Marques do Prado, matrícula 8326, de SP-13 para 
SP-8, do Gabinete do Deputado Leo Barbosa, a partir de 1º de 
junho de 2023.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 629/2023 - DG
O Diretor-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, no uso de suas atribuições legais, em consonância 
com o disposto no art. 101, IX, da Resolução nº 343, de 8 de 
maio de 2019 e em consonância com o art. 3º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7, de 28 de novembro de 2019, publicado no Diário 
da Assembleia nº 2924, alterado pelo Art. 1º do Ato da Mesa 
Diretora nº 7 de 21/12/2021,

RESOLVE:

Art. 1º ALTERAR o nível de remuneração da servidora  
Mizia Silva Soares, matrícula 15636, de SP-3 para SP-13, do 
Gabinete do Deputado Cleiton Cardoso, a partir de 1º de junho 
de 2023.

Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa do Estado do 
Tocantins, ao 1º dia do mês de junho de 2023.

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral

Diretoria Administrativa
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE 
CONTRATO Nº 015/2022

Em cumprimento ao que preceitua o Art. 61, Parágrafo Úni-
co da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins torna pública a celebração 
do seguinte Instrumento de Termo de Contrato de Nº 015/2022.

TERMO DE CONTRATO: Nº 015/2022.
PROCESSO: Nº 068/2022.
CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTA-
DO DO TOCANTINS.
CONTRATADA: H. V. CONSULTORIA EM RADIODIFU-
SÃO EIRELI. CNPJ: 09.414.904/0001-38.

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorro-
gação do prazo de vigência, bem como, acréscimo do objeto do 
Contrato Nº 015/2022, firmado entre a Assembleia Legislativa 
do Estado do Tocantins e a empresa H. V. CONSULTORIA EM 
RADIODIFUSÃO EIRELI.

DA VIGÊNCIA: A vigência prevista no item 12.1 da CLÁU-
SULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DO REAJUS-
TAMENTO DOS PREÇOS do Contrato de Nº 015/2022, fica 
prorrogada por mais 12 (doze) meses. Compreendendo o perí-
odo de 07/06/2023 a 06/06/2024, perfazendo, ao final da nova 
vigência, um total de 24 (vinte e quatro) meses dos 60 (sessenta) 
meses previstos.

ACRÉSCIMO DE SERVIÇOS: Fica acrescido os subitens 
1.7 e 1.8 do Item 1, da Clausula Segunda - Objetos e Valores, re-
ferente aos serviços de implantação das subcanalizações da TV 
Assembleia nas cidades de Araguatins/TO e Tocantinópolis/TO. 
Conforme especificações constantes no Edital e respectiva Pro-
posta de Preços, parte integrante deste Contrato independente de 
transcrição, composto dos seguintes itens e respectivos valores, 
decorrente de baixa da ARP Nº 002/2022:

ITEM DESCRIÇÃO

01

Serviço nas subcanalizações da TV nomeadamente no que tange a:
a) Operação da emissora;
b) Manutenção preventiva de todo equipamento instalado nas repetidoras;
c) Logística de transmissão do sinal entre os estúdios da emissora (instalados na Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins) e os transmissores das repetidoras e do canal principal (Palmas);
d) Disponibilização de todos os equipamentos necessários (encoders, modens, decoders, mux, cabos, 
nobreaks, receptores de satélites, etc), bem como estruturas necessárias para transmissão e enlace (torres de 
transmissão e parabólicas) em qualquer modalidade (micro-ondas, internet ou via satélite).

SUBITEM
 

Localização QTD

VALOR 
MENSAL

SERVIÇOS

VALOR 
ANUAL

SERVIÇOS

VALOR 
INSTALA-

ÇÃO

VALOR 1º ANO INSTALAÇÃO +
SERVIÇOS

1.1 Araguaína 01 19.500,00 234.000,00 18.500,00 252.500,00

1.2 Dianópoli 01 19.500,00 234.000,00 21.500,00 255.500,00

1.3 Gurupi 01 13.400,00 160.800,00 13.400,00 174.200,00

1.4 Palma 01 20.700,00 248.400,00 19.700,00 268.100,00

1.5 Paraíso do 
Tocantin 01 8.600,00 103.200,00 8.600,00 111.800,00

1.6 Porto 
Nacional 01 8.600,00 103.200,00 8.600,00 111.800,00

1.7 Araguatin 01 19.500,00 234.000,00 21.500,00 255.500,00

1.8 Tocantinópoli 01 19.500,00 234.000,00 21.500,00 255.500,00

Total do item 01 129.300,00 1.551.600,00 133.300,00 1.684.900,00

02
Serviço de transmissão via Satélite/Digital do sinal da TV Assembleia, incluindo operação da emissão (up 
link), locação do equipamento de enlace satelital com redundância, e fornecimento/disponibilização do 
segmento espacial). 

SUBITEM
 

Descrição QTD

VALOR 
MENSAL

SERVIÇOS

VALOR 
ANUAL

SERVIÇOS

VALOR 
INSTALA-

ÇÃO

VALOR 1º ANO INSTALAÇÃO +
SERVIÇOS

2.1

Locação 
de up link, 

redundância 
de HPA, 

modulador e 
encoder.

01 28.500,00 342.000,00 21.000,00 363.000,00

2.2

Segmento es-
pacial, banda 

mínima de 
4.5 Mhz.

01 69.000,00 828.000,00 7.500,00 835.500,00

TOTAL DO ITEM 02 97.500,00 1.170.000,00 28.500,00 1.198.500,00

TOTAL 2.883.400,00

DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

O total da contratação, constantes no item 1 da Clausula Se-
gunda - Objetos e Valores do contrato nº 015/2022. Será acres-
cido, o valor global anual de R$ 511.000,00 (Quinhentos e onze 
mil reais), correspondendo a um aumento percentual de 21,54% 
(vinte e um inteiros e cinquenta e quatro centésimos por cento) 
do valor do original do contrato de R$ 2.372.400,00 (Dois mi-
lhões trezentos e setenta e dois mil e quatrocentos reais), para 
o valor anual de R$ 2.883.400,00 (Dois milhões oitocentos e 
oitenta e três mil e quatrocentos reais).

O valor mensal do contrato, passará a ser de R$ 226.800,00 
(Duzentos e vinte e seis mil e oitocentos reais) para os próximos 
12 (doze) meses.

Pela implantação e instalação dos serviços, constante nos 
itens 1.7 e 1.8 da Clausula anterior, a CONTRATANTE pagará 
a CONTRATADA o valor de R$ 43.000,00 (Quarenta e três mil 
reais), no qual deverá ser pago em parcela única.
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DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: As despesas resultante 
deste aditivo ocorrerão à conta da AL/TO, na seguinte dotação 
orçamentária: Unidade Orçamentária: 010.000 - Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins; Programa de Trabalho: 
01.031.1141.2258 Manutenção de Serviços de Informática; Ele-
mento da Despesa: 3.3.90.40. Serviços de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação - Pessoa Jurídica. 

DATA DA ASSINATURA: Palmas/TO, 31 de maio de 2023.

SIGNATÁRIOS: Deputado AMÉLIO CAYRES - Presidente 
AL/TO. FRANCISCO LIBERATO POVOA NETO - Represen-
tante da Empresa H. V. Cons. em Radiodifusão Eireli.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 
021/2023

Em cumprimento ao que preceitua o Art. 61, Parágrafo Úni-
co da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins torna pública a celebração 
do seguinte Instrumento de Termo de Contrato de nº 021/2023.

TERMO DE CONTRATO: Nº 021/2023.
PROCESSO Nº: 037/2023.
CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTA-
DO DO TOCANTINS.
CONTRATADA: MATRIX EMPREENDIMENTOS LTDA - 
CNPJ 15.324.253/0001-98.

OBJETO: Constitui objeto do presente a contratação de em-
presa especializada na prestação de Serviços de Comunicação 
para apresentar informações atualizadas, veicular mensagens 
institucionais, personalizar conteúdos de acordo com a identida-
de e as políticas de tratamento da informação da Assembleia Le-
gislativa do Estado do Tocantins (ALETO), com toda a implan-
tação de infraestrutura integrada de forma a oferecer os serviços 
de treinamento, suporte, monitoramento remoto, fornecimento 
dos equipamentos com manutenção corretiva durante o período 
de vigência do contrato, conforme especificações constantes no 
Edital e seus Anexos, e respectiva Proposta de Preços, parte in-
tegrante deste Contrato.

VALOR DO CONTRATO: O valor total da contratação é 
de R$ 4.135.854,00 (quatro milhões, cento e trinta e cinco mil, 
oitocentos e cinquenta e quatro centavos), para um total de 12 
(doze) meses.

Todos os pagamentos serão efetuados em conformidade com 
o ANEXO 1 - CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO, parte 
integrante deste contrato, mediante apresentação de nota fiscal/
fatura, devidamente atestada pela Diretoria de Área de Tecnolo-
gia da Informação da ALETO, contendo o número do Pregão, do 
Processo e do Contrato; a descrição individualizada dos serviços 
prestados, com os respectivos preços, unitário e total.

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato, a contar da 
data da sua assinatura, será de 12 (doze) meses, admitindo-se a 
prorrogação por igual período de forma sucessiva, até o limite 
de 60 (sessenta) meses, desde que comprovada a vantajosidade 
para a Administração, mediante a celebração de termo aditivo, 
em conformidade com o art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente da 
presente contratação correrá por conta da Dotação Orçamentária 
abaixo consignada:

- Unidade Orçamentária: 10100 - Assembleia Legislativa do 
Tocantin

- Programa de Trabalho: 01.126.1141.2258 - Manutenção de 
Serviços de Informática

- Natureza da Despesa: 3.3.90.40 - Serviços de Tecnologia 
da Informação Comunicação - Pessoa Jurídica.

DATA DA ASSINATURA: Palmas/TO, 01 de junho de 2023.

SIGNATÁRIOS: Deputado Amélio Cayres - Presidente AL/
TO. Jakson Santos Silva - Representante da Matrix Empreendi-
mentos Ltda.

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 
022/2023

Em cumprimento ao que preceitua o Art. 61, Parágrafo Úni-
co da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins torna pública a celebração 
do seguinte Instrumento de Termo de Contrato de nº 022/2023.

TERMO DE CONTRATO: Nº 022/2023.
PROCESSO Nº: 091/2023.
CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTA-
DO DO TOCANTINS.
CONTRATADA: ITS TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA 
LTDA - CNPJ 12.310.510/0001-44. 

OBJETO: Constitui objeto do presente a contratação de em-
presa especializada para Prestação de Serviços de Licença de 
Uso de Programas de Informática (Softwares) por prazo de-
terminado, abrangendo Implantação, Migração, Manutenção, 
Suporte técnico, Atualizações e Treinamento, dos Sistemas de: 
Gestão de Backup, Prestação de Contas, Recursos Humanos e 
Folha de Pagamento, Patrimônio, Almoxarifado, Compras e Li-
citações e Portal da Transparência, sendo:

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD Vlr Unit 
(R$)

Vlr
Mensal

(R$)

Valor
Anual
(R$)

01

Implantação do sistema-instalação dos software’s 
/ layout / parametrizações / treinamento 300h / 
importação de dados 500h / validação / custos de 
deslocamento.

Serviço 01 0,00 - 0,00

02

Locação do sistema (licenças) - suporte/manuten-
ção/ evolução. Serviço 01 - 63.200,00 758.400,00

2.1 Sistema de Folha de Pagamento e RH (Gestão 
de Pessoal). Serviço 01 - 25.000,00 300.000,00

2.2 Sistema de Compras e Licitação. Serviço 01 - 8.000,00 96.000,00

2.3. Sistema de Patrimônio. Serviço 01 - 8.000,00 96.000,00

2.4. Sistema de Almoxarifado Serviço 01 - 8.000,00 96.000,00

2.5 Sistema de Portal da Transparência Serviço 01 - 8.000,00 96.000,00

2.6 Sistema de Prestação de Conta Serviço 01 - 3.000,00 36.000,00

2.7 Sistema de Rotina de Back Up Serviço 01 - 3.200,00 38.400,00

03 Hora técnica - customização / integração sistemas 
legado Serviço 600 200,00 - 120.000,00

Total (R$) 63.200,00 878.400,00

VALOR DO CONTRATO: O valor total da contratação é de 
R$ 878.400,00 (oitocentos e setenta e oito mil e quatrocentos 
reais);

O valor mensal da contratação é de R$ 63.200,00 (sessenta e 
ter mil e duzentos reais), em conformidade com o item 3.4 deste 
contrato 

VIGÊNCIA: A vigência do Contrato será de 12 (doze) me-
ses, podendo ser prorrogado por iguais períodos sucessivos até 
o limite de 48 (quarenta e oito) meses, conforme inciso IV, do 
artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/1993, e terá início a partir da 
assinatura do contrato.
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente da 
presente contratação correrá por conta da Dotação Orçamentária 
abaixo consignada:

- Unidade Orçamentária: 10100 - Assembleia Legislativa do 
Tocantins;

- Programa de Trabalho: 01.126.1141.2258 - Manutenção de 
serviços de informática;

- Natureza da Despesa: 339040 - Serviço de tecnologia da 
informação e comunicação, Pessoa Jurídica.

DATA DA ASSINATURA: Palmas/TO, 01 de junho de 2023.

SIGNATÁRIOS: Deputado Amélio Cayres - Presidente AL/
TO. Ivan Schuller dos Santos - Representante da Empresa ITS 
TECNOLOGIA EM INFORMATICA LTDA.

Comissão Permanente de 
Licitação
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2023

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2023
Processo nº 091/2023
Validade: 12 meses

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, institui-
ção de direito público, inscrita no Ministério da Fazenda sob o 
nº 25.053.125/0001-00, com sede na Praça dos Girassóis, Cen-
tro, em Palmas, Capital do Estado do Tocantins, neste ato repre-
sentada pelo Senhor Amélio Cayres, Presidente da Assembleia 
Legislativa, CPF nº 394.763.161-87, RG nº 1.197.392 SSP/TO, 
residente e domiciliado nesta Capital,

Resolve:

Registrar os preços visando futura contratação de empresa 
especializada para Prestação de Serviços de Licença de Uso de 
Programas de Informática (Softwares) por prazo determinado, 
abrangendo Implantação, Migração, Manutenção, Suporte téc-
nico, Atualizações e Treinamento, dos Sistemas de: Gestão de 
Backup, Prestação de Contas, Recursos Humanos e Folha de 
Pagamento, Patrimônio, Almoxarifado, Compras e Licitações 
e Portal da Transparência, para atender as necessidades da As-
sembleia Legislativa, de acordo com as quantidades, condições 
e especificações constantes no Termo de Referência, estimadas 
para o período de 12 (doze) meses, proveniente da sessão públi-
ca do Pregão Presencial em epígrafe, sucedido em sua sessão de 
abertura realizada em 19/05/2023, às 09h00.

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem como objeto o Registro de Preços 
para futura contratação de empresa especializada para Presta-
ção de Serviços de Licença de Uso de Programas de Informática 
(Softwares) por prazo determinado, abrangendo Implantação, 
Migração, Manutenção, Suporte técnico, Atualizações e Treina-
mento, dos Sistemas de: Gestão de Backup, Prestação de Contas, 

Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Patrimônio, Almo-
xarifado, Compras e Licitações e Portal da Transparência, para 
atender as necessidades da Assembleia Legislativa, de acordo 
com as quantidades, condições e especificações constantes no 
Termo de Referência, estimadas para o período de 12 (doze) 
meses, proveniente da sessão pública do Pregão Presencial nº 
005/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a(s) pro-
posta(s) vencedor(as) independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIFICA-
ÇÕES DAS EMPRESAS VENCEDORAS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as de-
mais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:
Fornecedor: ITS TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 12.310.510/0001-44                                                   Inscrição Municipal: 14614013 
Endereço: 305 Sul, AV. LO 05, Lote 05 - Sala 01. P. D. Sul, PALMAS - TO CEP: 77.015-438 
Telefone: (63) 3215-7678 E-mail: administracao@itssistemas.com.br 
Representante Legal: Ivan Shuller dos Santo

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD Vlr Unit 
(R$)

Vlr 
Mensal

(R$)

Valor
 Anual
(R$)

 
01

Implantação do sistema- instalação 
dos software’s/ layout / parametriza-
ções / treinamento 300h / importação 
de dados 500h / validação/ custos de 
deslocamento

serviço 01 0,00 - 0,00

02

Locação do sistema (licenças) 
-suporte / manutenção / evolução serviço 01 - 63.200,00 758.400,00
2.1 Sistema de Folha de Pagamento 
e RH (Gestão de Pessoal) serviço 01 - 25.000,00 300.000,00

2.2 Sistema de Compras e Licitação serviço 01 - 8.000,00 96.000,00

2.3. Sistema de Patrimônio serviço 01 - 8.000,00 96.000,00

2.4. Sistema de Almoxarifado serviço 01 - 8.000,00 96.000,00

2.5 Sistema de Portal da TranSparência serviço 01 - 8.000,00 96.000,00

2.6 Sistema de Prestação de Conta serviço 01 - 3.000,00 36.000,00

2.7 Sistema de Rotina de Back Up serviço 01 - 3.200,00 38.400,00

03 Hora técnica - customização/ 
integração sistemas legado serviço 600 200,00 - 120.000,00

Totais( R$) 63.200,00 878.400,00

Valor total do Fornecedor: R$ 878.400,00 (oitocentos e se-
tenta e oito mil e quatrocentos reais).

Valor total da Ata: R$ 878.400,00 (oitocentos e setenta e oito 
mil e quatrocentos reais).

3. CONDIÇÕES GERAIS 

3.1. Prazo de validade dos preços registrados:

a) O prazo de validade dos preços registrados será de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua publicação, conforme o 
inciso III do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

3.2. Da execução, local e prazo de entrega:

a) A empresa vencedora do certame, após assinatura da Ata/
Contrato, deverá atender de imediato à Contratante, mediante o 
recebimento do Empenho, a entrega dos produtos e quantitativos 
ali definidos, no prazo estipulado.

3.3. Condições para Contratação: 

a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 03 (três) dias para retirar a Nota de empenho 
ou assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorroga-
do a critério da Administração, por igual período e em uma vez, 
desde que ocorra motivo justificado. 

b) O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, ficando ads-
trito aos seus créditos orçamentários.

 c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 
órgão gerenciador;
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d) Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos 
quantitativos registrados em ata desde que não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas. 

e) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão ex-
ceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registra-
dos na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e ór-
gãos participantes.

f) O total de utilização de cada item não pode exceder ao do-
bro do quantitativo inicialmente registrado, independentemente 
do número de órgãos não participantes que aderirem. 

g) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 
pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que 
trata o §1º do art. 65 da Lei Federal 8.666/1993.

3.4. Condições de Pagamento: 

3.4.1. O pagamento será realizado diretamente na conta cor-
rente da Contratada, em até 30 (trinta) dias corridos da apresen-
tação da Nota Fiscal devidamente atestada e acompanhada de 
todos os documentos necessários;

3.4.2. A cada pagamento será verificada a situação de valida-
de dos documentos exigidos na habilitação; 

3.4.3. Existindo documento com prazo de validade vencido 
ou irregular, a contratada será notificada para proceder à regu-
larização; 

3.4.3.1 A contratada, depois de notificada, terá o prazo de 10 
(dez) dias para proceder à regularização. Findo o prazo, em não 
se manifestando ou não regularizando, o fato será submetido à 
Autoridade Superior e o pagamento será suspenso até ser efeti-
vada a regularização; 

3.4.3.2 Caso a documentação esteja disponível na internet, 
poderá ser baixada pela Contratante e acostada aos autos, sem 
necessidade de comunicar à contratada; 

4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Caberá à Comissão Permanente de Licitação CPL - 
ALETO o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto de 
controle de quantitativo de adesões e nas questões legais, em 
conformidade com as normas que regem a matéria.

5. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. Após homologação do certame pelo Ordenador de Des-
pesa, o vencedor do certame será convocado para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a qual 
terá efeito de compromisso pelo período de sua validade.

5.1.1. Em caso de inobservância do presente item será (ão) 
aplicada(s) a(s) sanção (ões) prevista(s) no Edital.

5.1.2. Caso o adjudicatário não assine a Ata de Registro de 
Preços, fica facultado à Administração convocar as licitantes re-
manescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo, nas condições estabelecidas no encerramento de seu lance.

5.2. A Beneficiária do Registro deverá comprovar a manu-
tenção das condições demonstradas para habilitação no ato de 
assinatura da Ata e durante o período de execução do objeto.

5.3. Aplicam-se, no que couberem, as disposições contidas 
nos artigos 54 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, independente-
mente de transcrição.

5.4. A publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços 
se dará na imprensa oficial da Assembleia Legislativa.

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. Os preços registrados na presente Ata poderão ser can-
celados de pleno direito, nas seguintes situações, além de outras 
previstas no Edital e em lei:

I. No caso do fornecedor classificado recusar-se a atender à 
convocação para assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.

II. Na hipótese do detentor de preços registrados descumprir 
as condições desta Ata de Registro de Preços.

III. Na hipótese do detentor de preços registrados recusar-se 
a firmar Contrato com os participantes do SRP, no prazo estabe-
lecido pela Administração, sem justificativa aceitável.

IV. Na hipótese do detentor de preços registrados não aceitar 
reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superio-
res aos de mercado.

V. Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar 
impedido ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com 
a Administração.

VI. E ainda, por razões de interesse público, devidamente 
fundamentado.

6.1.1. A comunicação do cancelamento do registro de pre-
ços, nos casos previstos nesta cláusula, será feita por corres-
pondência com aviso de recebimento ou por meio eletrônico, 
juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem 
ao cancelamento.

6.1.2. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o en-
dereço do fornecedor, a comunicação será feita mediante publi-
cação no Diário da Assembleia Legislativa do Estado do Tocan-
tins, considerando-se cancelado o registro de preços a partir de 
05 (cinco) dias úteis contados da última publicação.

6.1.3. Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório 
nos casos de cancelamento de registro de preços de que trata esta 
Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05 (cinco) dias úteis con-
tados da ciência do cancelamento, para interposição do recurso.

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E MULTAS

7.1 A licitante poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos 
impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e 
descredenciada do Cadastro de Fornecedores pelo qual este ór-
gão é cadastrado quando:

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

b) Apresentar documentação falsa;

c) Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, 
não celebrar o contrato;
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d) Ensejar o retardamento da execução da execução de seu 
objeto;

e) Não mantiver a proposta;
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo;

h) Cometer fraude fiscal.

7.2 Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/93, nas hipóte-
ses de atraso injustificado no fornecimento dos materiais ou 
descumprimento de cláusula contratual, será aplicada multa de 
mora à CONTRATADA de 0,1% (um décimo por cento) sobre oi 
valor do contratado, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) 
dias por ocorrência do descumprimento.

7.2.1 O atraso injustificado no fornecimento dos materiais 
superior a 05 (cinco) dias caracteriza a inexecução total do con-
trato.

7.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato a 
Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins poderá nos ter-
mos do art. 87 da Lei 8.666/93, garantido o direito do contradi-
tório e da ampla defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

c) Suspensão temporária de participação em licitações em 
licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos de-
terminantes da punição ou até que seja promovida a reabilita-
ção perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no item anterior.

7.4. A aplicação de multas, bem como a anulação do em-
penho ou a rescisão do contrato, ou todas as sanções relacio-
nadas neste termo de referência serão precedidos de processo 
administrativo, mediante o qual se garantirá a ampla defesa e o 
contraditório.

8. DO FORO

8.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente 
termo, elegem as partes o Foro da cidade de Palmas, com re-
núncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no 
que for omisso, pelas disposições constantes na Lei Fede-
ral nº 10.520/2002, pelos Decretos Federais nº 3.555/2000 e 
7.892/2013, pelos Decretos Administrativos nº 157/2008-P e nº 
105/2010-P respectivamente, Leis Complementares nº 123/2006 
e 147/2014, e subsidiariamente, pela Lei nº. 8.666, de 21 de ju-
nho de 1993, observadas as alterações posteriores introduzidas 
nos referidos diplomas legais.

10. DAS ASSINATURAS

10.1. Assinam a presente Ata de Registro de Preços, o Pre-
sidente desta Casa de Leis, o Pregoeiro e o representante da  
empresa vencedora.

Palmas/TO, 31 de maio de 2023.

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2023

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2023
Processo nº 0158/2023
Validade: 12 meses

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, institui-
ção de direito público, inscrita no Ministério da Fazenda sob o 
nº 25.053.125/0001-00, com sede na Praça dos Girassóis, Cen-
tro, em Palmas, Capital do Estado do Tocantins, neste ato repre-
sentada pelo Senhor Amélio Cayres, Presidente da Assembleia 
Legislativa, CPF nº 394.763.161-87, RG nº 1.197.392 SSP/TO, 
residente e domiciliado nesta Capital,

Resolve:

Registrar os preços visando futura contratação de empresa 
especializada para a locação de equipamentos para outsourcing 
de impressão, incluindo: Locação e equipamentos, gerencia-
mento através de software para contabilização e produção de 
documentos físicos coloridos, preto e branco, digitalização e 
encadernações, com o fim de atender as necessidades da As-
sembleia Legislativa do Estado do Tocantins, de acordo com as 
quantidades, condições e especificações constantes no Termo de 
Referência, estimadas para o período de 12 (doze) meses, pro-
veniente da sessão pública do Pregão Presencial em epígrafe, 
sucedido em sua sessão de abertura realizada em 22/05/2023, 
às 09h00.

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem como objeto o Registro de Preços 
para futura contratação de empresa especializada para a loca-
ção de equipamentos para outsourcing de impressão, incluindo: 
Locação e equipamentos, gerenciamento através de software 
para contabilização e produção de documentos físicos colori-
dos, preto e branco, digitalização e encadernações, com o fim 
de atender as necessidades da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, de acordo com as quantidades, condições e espe-
cificações constantes no Termo de Referência, estimadas para o 
período de 12 (doze) meses, proveniente da sessão pública do 
Pregão Presencial nº 004/2023, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a(s) proposta(s) vencedor(as) independentemente 
de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIFICA-
ÇÕES DAS EMPRESAS VENCEDORAS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as de-
mais condições ofertadas nas propostas são as que seguem: 

Dep. AMÉLIO CAYRES 
 Presidente ALETO 

JORGE MÁRIO SOARES DE SOUSA
Pregoeiro

ITS Tecnologia em Informática LTDA
Fornecedor Registrado



ANO XXXII PALMAS, QUINTA-FEIRA, 1 DE JUNHO DE 2023. DIÁRIO DA ASSEMBLEIA  16 Nº  3575

Fornecedor: AURA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ:  43.412.823/0001-37                                       Inscrição Municipal: 2124727    
Endereço: 212 Norte, QI 01, Lote 23, Alameda 01 – P. D. Norte, PALMAS - TO          CEP: 77.006318           
Telefone: (63) 99262-4008           E-mail: aurao@auraoffice.com.br                     
Representante Legal: Silvania Manhas Machado Soares 

SUB 
ITEM 

DESCRIÇÃO QTD. 
EQUIP 

QTDE. 
CÓPIA 

IMPRESSÃO
/MENSAL 

VALOR POR 
EQUIP. (R$) 

VALOR UNIT 
CÓPIA 

IMPRESSÃO 
(R$) 

VALOR 
MENSAL 
(EQUIP. + 
SERVIÇO) 

(R$) 

VALOR TOTAL 
(EQUIP. + 
SERVIÇO) 

12 MESES (R$) 

1.1 

Locação de 
equipamento 
TIPO I - 
Multifuncional 
laser 
monocromática 

75                                                                                                                                                                                              
250.000 
em papel  

A-4 
280,60 

 
 

0,13 
53.545,00 642.540,00 

1.2 

Locação de 
equipamento 
TIPO II - 
Multifuncional 
laser 
monocromática 

40 
80.000 

em papel  
A-4 

292,80 

 
 

0,13 
23.760,00 285.120,00 

1.3 

Locação de 
equipamento 
TIPO III - 
Multifuncional 
monocromática 
laser 

01 
50.000 

em papel  
A-4 

405,00 

 
 

0,13 
6.905,00 82.860,00 

  1.4 

Locação de 
equipamento 
TIPO IV - 
Multifuncional 
monocromática 
laser 

01 
60.000 

em papel  
A-4 

1.500,00 

 
 
 

0,13 9.300,00 111.600,00 

1.5 

Locação de 
equipamento 
TIPO V 
Multifuncional 
laser color 

06 

5.000 
em papel  

A-4 75 g/m² 
color 

403,00 

 
 

1,26 8.718,00 104.616,00 

 

VALOR TOTAL SUBITENS 1.1 A 1.5 (R$) 102.228,00 1.226.736,00 
        

1.6 

Locação de 
equipamento 
TIPO VI - 
Impressora laser 
para etiqueta 

01 500 168,36 1,88 1.108,36 13.300,32 

Total Locação item 1.6 (R$) 1.108,36 13.300,32 
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SUBITE
M 

DESCRIÇÃO QTD. 
ESTIM

ADA 
EQUIP 

QTDE. 
ESTIMADA 

ENCADERNA
ÇÃO 

VALOR 
ESTIMAD

O POR 
EQUIP. 

(R$) 

VALOR 
UNIT. 

ESTIMADO 
POR 

ENCADENA
ÇÃO 
(R$) 

VALOR 
MENSAL 
ESTIMAD

O 
(EQUIP. + 
SERVIÇO

) (R$) 

VALOR 
ESTIMADO 

12 MESES (R$) 
ESTIMADO 
(EQUIP. + 

SERVIÇO) (R$) 

1.7 

Locação de 
equipamento 
TIPO VII – 
Sistema de 
encadernação 
cola quente 

02 

 
De acordo 

com os itens 
1.7.1 a 1.7.5 

237,90 

 
De acordo 

com a tabela 
abaixo  

1.947,80 23.373,60 

Subite
m 

Descrição da Encadernação Quant 
Vlr 
unit 
(R$) 

Vlr 
Total 

mensal 
(R$) 

1.7.1 Serviço de encadernação – cola quente até 40 folhas 40 6.,30 252,00 

1.7.2 Serviço de encadernação – cola quente de 40 até 80 folhas 40 6,80 272,00 

1.7.3 Serviço de encadernação – cola quente de 81 até 120 folhas 40 7,40 296,00 

1.7.4 Serviço de encadernação – cola quente de 121 até 220 folhas 40 7,70 308,00 

1.7.5 Serviço de encadernação – cola quente de 221 até 340 folhas 40 8,60 344,00 

Total Encadernações (R$) 1.947,80 
23.373,6

0 
SUBIT

EM 
DESCRIÇÃO QTD. 

EQUI
P 

QTDE. 
ESCANERIZAÇÃ

O 

VALO
R POR 
EQUIP
. (R$) 

VALOR UNIT. 
ESCANERIZAÇÃ

O 

VALOR 
MENSAL 
(EQUIP. + 
SERVIÇO

) (R$) 

VALOR 
ESTIMADO 
(EQUIP. + 
SERVIÇO) 

12 MESES (R$) 

1.8 

Locação de 
equipamento 
TIPO VIII - 
Sistema de 
Escanerização 

15 100.000 
364,0

0 

 
 

0,06 
11.460,0

0 
137.520,00 

Total Escanerização 
11.460,0

0 
137.520,00 

 
SUBITE

M 
DESCRIÇÃO QTD. CÓPIA 

IMPRESSÃO 
GERENCIAD

A 

VALOR UNIT. POR 
CÓPIA/IMPRESSÃO 

A-4 (R$) 

VALOR MENSAL (R$) VALOR 
ESTIMADO 

12 MESES (R$) 

1.9 

Software de 
gerenciamento 
de impressões 
e cópias  

440.000 0,03 13.200,00 158.400,00 

Total Gerenciamento de Impressões e cópias 13.200,00 158.400,00 
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d) Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos 
quantitativos registrados em ata desde que não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas. 

e) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão ex-
ceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registra-
dos na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e ór-
gãos participantes.

f) O total de utilização de cada item não pode exceder ao do-
bro do quantitativo inicialmente registrado, independentemente 
do número de órgãos não participantes que aderirem. 

g) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 
pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que 
trata o §1º do art. 65 da Lei Federal 8.666/1993.

3.4. Condições de Pagamento: 

3.4.1. O pagamento será realizado diretamente na conta cor-
rente da Contratada, em até 30 (trinta) dias corridos da apresen-
tação da Nota Fiscal devidamente atestada e acompanhada de 
todos os documentos necessários;

3.4.2. A cada pagamento será verificada a situação de valida-
de dos documentos exigidos na habilitação; 

3.4.3. Existindo documento com prazo de validade vencido 
ou irregular, a contratada será notificada para proceder à regu-
larização; 

3.4.3.1 A contratada, depois de notificada, terá o prazo de 10 
(dez) dias para proceder à regularização. Findo o prazo, em não 
se manifestando ou não regularizando, o fato será submetido à 
Autoridade Superior e o pagamento será suspenso até ser efeti-
vada a regularização; 

Valor total do Fornecedor: R$ 1.598.593,92 (um milhão, qui-
nhentos e noventa e oito mil, quinhentos e noventa e três reais e 
noventa e dois centavos).

Valor total da Ata: R$ 1.598.593,92 (um milhão, quinhentos 
e noventa e oito mil, quinhentos e noventa e três reais e noventa 
e dois centavos).

3. CONDIÇÕES GERAIS 

3.1. Prazo de validade dos preços registrados:

a) O prazo de validade dos preços registrados será de 12 
(doze) meses, a partir da data de sua publicação, conforme o 
inciso III do §3º do art. 15 da Lei Federal 8.666/1993.

3.2. Da execução, local e prazo de entrega:

a) A empresa vencedora do certame, após assinatura da Ata/
Contrato, deverá atender de imediato à Contratante, mediante o 
recebimento do Empenho, a entrega dos produtos e quantitativos 
ali definidos, no prazo estipulado.

3.3. Condições para Contratação: 

a) O Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 03 (três) dias para retirar a Nota de empenho 
ou assinar o Termo Contratual, podendo este prazo ser prorroga-
do a critério da Administração, por igual período e em uma vez, 
desde que ocorra motivo justificado. 

b) O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, ficando ads-
trito aos seus créditos orçamentários.

 c) Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de 
Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 
órgão gerenciador;

SUBITE
M 

DESCRIÇÃO 
 

UN QUANT 
MENSAL 

VALOR 
UNITÁRI

O 
(R$) 

VALOR TOTAL 
MENSAL (R$) 

VALOR 
ESTIMADO 

(R$) 
12 MESES 

1.10 
Cópia/impressão COLOR 210 
g/m²– tamanho A3 

un 50 7,68 384,00 4.608,00 

1.11 
Cópia/impressão COLOR 
210g/m²– tamanho A4 

un 500 5,12 2.560,00 30.720,00 

1.12 
Encadernação Espiral até 50 
folhas 

un 40 3,40 136,00 1.632,00 

1.13 
Encadernação Espiral de 51 
até 100 folhas 

un 20 4,40 88,00 1.056,00 

1.14 
Encadernação Espiral de 101 
até 200 folhas 

un 20 5,20 104,00 1.248,00 

 Valor Total Anual Subitens 1.10 A 1.14   3.272,00 39.264,00 

VALORES TOTAIS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 133.216,16 1.598.593,92 
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3.4.3.2 Caso a documentação esteja disponível na internet, 
poderá ser baixada pela Contratante e acostada aos autos, sem 
necessidade de comunicar à contratada; 

4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Caberá à Comissão Permanente de Licitação CPL - 
ALETO o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto de 
controle de quantitativo de adesões e nas questões legais, em 
conformidade com as normas que regem a matéria.

5. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. Após homologação do certame pelo Ordenador de Des-
pesa, o vencedor do certame será convocado para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a qual 
terá efeito de compromisso pelo período de sua validade.

5.1.1. Em caso de inobservância do presente item será (ão) 
aplicada(s) a(s) sanção (ões) prevista(s) no Edital.

5.1.2. Caso o adjudicatário não assine a Ata de Registro de 
Preços, fica facultado à Administração convocar as licitantes re-
manescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo, nas condições estabelecidas no encerramento de seu lance.

5.2. A Beneficiária do Registro deverá comprovar a manu-
tenção das condições demonstradas para habilitação no ato de 
assinatura da Ata e durante o período de execução do objeto.

5.3. Aplicam-se, no que couberem, as disposições contidas 
nos artigos 54 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, independente-
mente de transcrição.

5.4. A publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços 
se dará na imprensa oficial da Assembleia Legislativa.

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. Os preços registrados na presente Ata poderão ser can-
celados de pleno direito, nas seguintes situações, além de outras 
previstas no Edital e em lei:

I. No caso do fornecedor classificado recusar-se a atender à 
convocação para assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.

II. Na hipótese do detentor de preços registrados descumprir 
as condições desta Ata de Registro de Preços.

III. Na hipótese do detentor de preços registrados recusar-se 
a firmar Contrato com os participantes do SRP, no prazo estabe-
lecido pela Administração, sem justificativa aceitável.

IV. Na hipótese do detentor de preços registrados não aceitar 
reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superio-
res aos de mercado.

V. Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar 

impedido ou for declarado inidôneo para licitar ou contratar com 
a Administração.

VI. E ainda, por razões de interesse público, devidamente 
fundamentado.

6.1.1. A comunicação do cancelamento do registro de pre-
ços, nos casos previstos nesta cláusula, será feita por corres-
pondência com aviso de recebimento ou por meio eletrônico, 
juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem 
ao cancelamento.

6.1.2. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o en-
dereço do fornecedor, a comunicação será feita mediante publi-
cação no Diário da Assembleia Legislativa do Estado do Tocan-
tins, considerando-se cancelado o registro de preços a partir de 
05 (cinco) dias úteis contados da última publicação.

6.1.3. Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório 
nos casos de cancelamento de registro de preços de que trata esta 
Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05 (cinco) dias úteis con-
tados da ciência do cancelamento, para interposição do recurso.

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E MULTAS

7.1 A licitante poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos 
impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e 
descredenciada do Cadastro de Fornecedores pelo qual este ór-
gão é cadastrado quando:

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

b) Apresentar documentação falsa;

c) Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, 
não celebrar o contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução da execução de seu 
objeto;

e) Não mantiver a proposta;

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo;

h) Cometer fraude fiscal.

7.2 Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/93, nas hipóte-
ses de atraso injustificado no fornecimento dos materiais ou 
descumprimento de cláusula contratual, será aplicada multa de 
mora à CONTRATADA de 0,1% (um décimo por cento) sobre oi 
valor do contratado, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) 
dias por ocorrência do descumprimento.

7.2.1 O atraso injustificado no fornecimento dos materiais 
superior a 05 (cinco) dias caracteriza a inexecução total do con-
trato.

7.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato a 
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Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins poderá nos ter-

mos do art. 87 da Lei 8.666/93, garantido o direito do contradi-

tório e da ampla defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 

penalidades:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

c) Suspensão temporária de participação em licitações em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 

a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos de-

terminantes da punição ou até que seja promovida a reabilita-

ção perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no item anterior.

7.4. A aplicação de multas, bem como a anulação do em-

penho ou a rescisão do contrato, ou todas as sanções relacio-

nadas neste termo de referência serão precedidos de processo 

administrativo, mediante o qual se garantirá a ampla defesa e o 

contraditório.
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8. DO FORO

8.1. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente 
termo, elegem as partes o Foro da cidade de Palmas, com re-
núncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no 
que for omisso, pelas disposições constantes na Lei Fede-
ral nº 10.520/2002, pelos Decretos Federais nº 3.555/2000 e 
7.892/2013, pelos Decretos Administrativos nº 157/2008-P e nº 
105/2010-P respectivamente, Leis Complementares nº 123/2006 
e 147/2014, e subsidiariamente, pela Lei nº. 8.666, de 21 de ju-
nho de 1993, observadas as alterações posteriores introduzidas 
nos referidos diplomas legais.

10. DAS ASSINATURAS

10.1. Assinam a presente Ata de Registro de Preços, o Presi-
dente desta Casa de Leis, o Pregoeiro e o representante da em-
presa vencedora.

Palmas/TO, 31 de maio de 2023.


